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Executivo - DOCUMENTOS OFICIAIS

Documentos Oficiais

Departamento Municipal de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Porto Alegre

Protocolo: 609337

INSTRUÇÃO NORMATIVA 005/2026
PROCESSO 26.13.000002779-0

 
Dispõe sobre o credenciamento de instituições financeiras e demais
participantes do mercado financeiro  junto ao Departamento Municipal
de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Porto Alegre
– PREVIMPA, e revoga a Instrução Normativa 006/2023.

O Diretor-Presidente do Departamento Municipal de Previdência dos Servidores Públicos do Município de
Porto Alegre, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 270 da Lei Complementar 133/1985 e o Artigo 17
da Lei Complementar 1.007/2024;

CONSIDERANDO a Portaria MTP nº 1.467, de 02 de junho de 2022;

CONSIDERANDO a Resolução CMN nº 5.272, de 18 de dezembro de 2025;

CONSIDERANDO a Ata de Deliberação CINV/PREVIMPA nº 04, de 23 de abril de 2026;

CONSIDERANDO a necessidade de definição de critérios objetivos e transitórios para credenciamento de
participantes, visando assegurar padrões mínimos de capacidade operacional, solidez e governança;

DETERMINA:

 Os procedimentos relativos ao credenciamento de instituições e participantes do mercado financeiroArt. 1º
observarão o disposto na Resolução CMN nº 5.272/2025, na Portaria MTP nº 1.467/2022 e demais normas
aplicáveis.

 Para fins de credenciamento de gestores de recursos, deverão ser observados critérios mínimos deArt. 2º
patrimônio líquido sob gestão (  – AUM), devendo o participante atender a peloAssets Under Management
menos um dos seguintes requisitos, conforme o segmento de atuação:
I – ETFs: mínimo de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) sob gestão;
II – Fundos Multimercado e Renda Fixa: mínimo de R$ 20.000.000.000,00 (vinte bilhões de reais) sob gestão;
III – FIDC, FII, FIP e Renda Variável: mínimo de R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais) sob gestão;
IV – FIAGRO: mínimo de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) sob gestão.
Parágrafo único. O atendimento aos critérios deverá ser comprovado por meio de bases públicas oficiais.

 Para fins de credenciamento de administradores e distribuidores, deverão ser observados os critériosArt. 3º
estabelecidos na Resolução CMN nº 5.272/2025, especialmente quanto ao enquadramento nos segmentos S1
e S2, não se aplicando a estes os critérios de AUM previstos no artigo anterior.

 A verificação do patrimônio sob gestão será realizada com base em dados públicos disponibilizadosArt. 4º
pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA), especialmente o 

de Gestão de Fundos de Investimento, ou outra base oficial equivalente.Ranking 



  Os casos omissos serão dirimidos pelo Comitê de Investimentos e pelo Diretor-Presidente,Art. 5º
conjuntamente.

 Revoga a Instrução Normativa nº 006/2023, de 04 de agosto de 2023.Art. 6º

 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.Art. 7º
 

Porto Alegre, 29 de abril de 2026.

, Diretor-Presidente do PREVIMPA.CÉSAR EMÍLIO SULZBACH


